
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1831705 - RS (2021/0029173-
0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : GMAD CANOAS SUPRIMENTOS PARA MOVEIS LTDA
ADVOGADO : MATHEUS MATTES PEDROSO - RS102882
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. TEMA EM REPERCUSSÃO GERAL. CONCLUSÃO DO 
JULGAMENTO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PARA JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. 
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de 
declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material. 
2. A matéria tratada nos autos diz respeito à exclusão do ICMS da base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS, matéria que foi afetada em repercussão geral pelo 
STF, no RE 574706 (Tema 69). Concluído recentemente o julgamento dos embargos 
de declaração, com modulação dos efeitos, é de se reconhecer a necessidade de 
retorno dos autos ao Tribunal de origem para fins do disposto no art. 1.040, II, do 
CPC/2015.
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento de que, havendo 
julgamento pelo órgão colegiado de matéria submetida à sistemática da repercussão 
geral, o recurso integrativo deve ser acolhido, com efeitos modificativos, 
para anular o acórdão embargado, determinado-se a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem para que seja promovido o juízo de conformação. Precedentes. 
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, tornando-se sem 
efeitos as decisões anteriores e determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os 
embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 04 de outubro de 2021.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. TEMA EM REPERCUSSÃO GERAL. CONCLUSÃO DO 
JULGAMENTO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PARA JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. 
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de 
declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material. 
2. A matéria tratada nos autos diz respeito à exclusão do ICMS da base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS, matéria que foi afetada em repercussão geral pelo 
STF, no RE 574706 (Tema 69). Concluído recentemente o julgamento dos embargos 
de declaração, com modulação dos efeitos, é de se reconhecer a necessidade de 
retorno dos autos ao Tribunal de origem para fins do disposto no art. 1.040, II, do 
CPC/2015.
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento de que, havendo 
julgamento pelo órgão colegiado de matéria submetida à sistemática da repercussão 
geral, o recurso integrativo deve ser acolhido, com efeitos modificativos, 
para anular o acórdão embargado, determinado-se a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem para que seja promovido o juízo de conformação. Precedentes. 
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, tornando-se sem 
efeitos as decisões anteriores e determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos contra acórdão assim ementado (fl. 4.717):
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. BASE DE CÁLCULO. PIS E COFINS. CONCEITO DE 
FATURAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
1. Afasta-se a alegada violação do artigo 1.022 do CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido 
manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a 
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solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo 
razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.
2. Na hipótese, tem-se que o acórdão do Tribunal de origem está fundamentado 
exclusivamente na interpretação conferida pelo STF sobre a inclusão do ICMS na base de 
cálculo do PIS e da COFINS. Assim, dada a natureza estritamente constitucional do 
decidido pelo Tribunala quo, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a análise 
da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
3. Por fim, verifica-se que o STJ tem entendido que a interpretação do conceito de 
faturamento para fins de incidência da contribuição ao PIS e à Cofins é matéria 
eminentemente constitucional, de modo que a sua análise é de competência exclusiva do 
STF. Precedentes: AgInt no REsp 1.435.966/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 16/2/2018; AgInt no REsp 1.668.205/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 4/6/2019.
4. Agravo interno não provido.

 
A embargante sustenta que o acórdão embargado contém omissão quanto à necessidade 

de adequação do acórdão proferido pelo Tribunal de origem ao que ficou decidido pelo Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento dos embargos de declaração no RE 574706, em 13.05.2021, 

cujo tema está afetado como repercussão geral, por se tratar de fato novo que deve ser 

considerado.
 
Sem impugnação.
 
É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Nos termos do que 

dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 

judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão 

sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 

material.

Verifica-se que a controvérsia posta nos autos diz respeito à exclusão do ICMS da base 

de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, matéria que foi afetada em repercussão geral 

pelo STF, no RE 574706 (Tema 69).

Como ressaltado pela embargante, no dia 13.05.2021, o Excelso Pretório finalizou o 

julgamento dos embargos declaratórios por ela opostos, os quais foram acolhidos em parte para 

modular os efeitos do julgado, cuja produção haverá de se dar após 15.3.2017, data em que 

julgado o RE nº 574.706 e fixada a tese com repercussão geral, bem como prevaleceu o 

entendimento de que o ICMS a ser excluído da base de cálculo das mencionadas contribuições é 

aquele destacado na nota fiscal.

Embora, na espécie, o recurso especial não tenha sido conhecido acerca da interpretação 

feita na origem acerca da matéria firmada no RE 574.706/PR, com repercussão geral, seja de 

cunho constitucional, o fato superveniente referido pela embargante há de ser considerado, tendo 

em vista os efeitos que são atribuídos a referido julgamento.
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Assim, ultimada a resolução da controvérsia em repercussão geral, com o julgamento 

recente dos referidos embargos de declaração, é de se reconhecer a necessidade de retorno dos 

autos ao Tribunal de origem para fins do disposto no art. 1.040, II, do CPC/2015, visto que após 

o julgamento do recurso extraordinário, submetido ao regime de repercussão geral, "o órgão que 

proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará o processo de competência originária, a 

remessa necessária ou o recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a 

orientação do tribunal superior".

Nesse contexto, e considerando a jurisprudência desta Corte Superior, havendo 

julgamento pelo órgão colegiado de matéria submetida à sistemática da repercussão geral, o 

recurso integrativo deve ser acolhido, com efeitos modificativos, para anular o acórdão 

embargado, determinado-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que seja 

promovido o juízo de conformação.

A propósito, confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
ATIVIDADES CONCOMITANTES. SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. MATÉRIA 
SUBMETIDA A JULGAMENTO REPETITIVO.
SOBRESTAMENTO.
1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial eivada de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material.
2. A questão jurídica relativa à "possibilidade, ou não, de sempre se somar as contribuições 
previdenciárias para integrar o salário-de-contribuição, nos casos de atividades 
concomitantes (artigo 32 da Lei n. 8.213/91), após o advento da Lei 9.876/99, que extinguiu 
as escalas de salário-base" foi afetada para julgamento repetitivo na sessão de 06/10/2020, 
tendo a Primeira Seção indicado, como representativos de controvérsia, os Recursos 
Especiais n. 1.870.793/RS, 1.870.815/PR e 1.870.891/PR, todos da relatoria do Min. Sérgio 
Kukina (Tema 1.070/STJ).
3. Nos casos em que o órgão colegiado procede a julgamento de matéria submetida à 
sistemática repetitivo, o recurso integrativo deve ser acolhido para, atribuindo-se-lhe efeitos 
modificativos, seja anulado o acórdão embargado e determinado o sobrestamento do feito na 
instância de origem, onde a controvérsia deve aguardar o julgamento do paradigma, 
viabilizando, assim, o juízo de conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do 
CPC/2015.
4. Hipótese em que é necessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que lá seja 
esgotada a jurisdição e promovido o juízo de adequação diante do que vier a ser decidido 
pelo Supremo Tribunal Federal, sendo certo que, após tal providência, a Corte local 
decidirá, então, se ainda há razão para apreciação do apelo nobre por este Tribunal, o que 
evitará a cisão no julgamento.
5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para tornar sem efeito os 
julgamentos anteriores e determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem.
(EDcl no AgInt no REsp 1825554/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 05/03/2021)
 
TRIBUTÁRIO. ICMS. INCLUSÃO DOS VALORES AFEITOS ÀS TARIFAS DE USO 
DO SISTEMA DE TRANSMISSÃO (TUST) E DE DISTRIBUIÇÃO (TUSD). MATÉRIA 
SUBMETIDA AO REGIME DE RECURSOS REPETITIVOS. DEVOLUÇÃO DOS 
AUTOS À ORIGEM.
I - A matéria tratada nos autos - acerca da inclusão da Tarifa de Uso do Sistema 
Transmissão de Energia Elétrica (TUST) e da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição de 
Energia Elétrica (TUSD) na base de cálculo do ICMS -, foi afetada para julgamento pela 
Primeira Seção do STJ, sob o rito de recursos repetitivos, arts. 1.036 e 1.037 do CPC/2015, 
nos autos dos Recursos Especiais n. 1.692.023, n.
1.699.851 e n. 1.163.020, Tema n. 986.
II - Conforme entendimento desta Corte: "Nos casos em que o órgão colegiado procede a 
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julgamento de matéria submetida à sistemática da repercussão geral, o recurso integrativo 
deve ser acolhido para, atribuindo-se-lhe efeitos modificativos, seja anulado o acórdão 
embargado e determinado o sobrestamento do feito na instância de origem, onde a 
controvérsia deve aguardar o julgamento do paradigma, viabilizando, assim, o juízo de 
conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015" (EDcl nos EDcl no 
AgInt no REsp 1610028/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/11/2017, DJe 5/12/2017). III - É 
necessário, então, o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que naquela instância seja 
esgotada a jurisdição e promovido o juízo de adequação diante do que vier a ser decidido 
pelo Supremo Tribunal Federal. Somente após tal julgamento, a Corte local decidirá, então, 
se ainda há razão para apreciação do apelo nobre por este Tribunal, o que evitará a cisão no 
julgamento.Precedentes: AgInt no REsp 1609894/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 8/8/2017, DJe 17/8/2017; AgInt no REsp 1638615/SC, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Rel. p/ Acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 14/11/2017, DJe 19/12/2017).
IV - Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para tornar sem efeitos 
os julgamentos anteriores e determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem.
(EDcl no AgInt no REsp 1687596/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 20/08/2018)

Ante o exposto, acolho dos embargos de declaração, com efeitos infringentes, para 

tornar sem efeitos os julgamentos anteriores e determinar a devolução dos autos ao 

Tribunal de origem.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 1.831.705 / RS
Número Registro: 2021/0029173-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50227712120184047108

Sessão Virtual de 28/09/2021 a 04/10/2021

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : GMAD CANOAS SUPRIMENTOS PARA MOVEIS LTDA
ADVOGADO : MATHEUS MATTES PEDROSO - RS102882

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : GMAD CANOAS SUPRIMENTOS PARA MOVEIS LTDA
ADVOGADO : MATHEUS MATTES PEDROSO - RS102882

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os
embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 05 de outubro de 2021
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